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RESUMO 

As mudanças no mundo do trabalho impactam na saúde dos indivíduos e no coletivo dos 

trabalhadores. Somado a isto, as doenças ocupacionais podem ser causadas por fatores 

individuais, sociais, de gênero, raça, socioeconômicos, condições de saúde, trabalho e hábitos 

de vida.  Relacionado a saúde mental, aos aspectos psicossociais do trabalho são identificados 

como estressores ocupacionais que trazem impactos relevantes a saúde dos trabalhadores. Este 

estudo teve como objetivo avaliar associação entre estresse ocupacional e saúde mental, 

focalizando possíveis desigualdades de gênero e raça entre trabalhadores de saúde. Sendo 

assim, esta pesquisa trata-se de um estudo de corte transversal cujo os dados compõe um projeto 

multicêntrico intitulado “Condições de trabalho, condições de emprego e saúde dos 

trabalhadores da saúde na Bahia” a amostra foi de 3084 trabalhadores de saúde da rede de 

atenção básica e de média complexidade dos municípios de Feira de Santana, Salvador, Itabuna, 

Jequié e Santo Antônio de Jesus. Foi utilizado questionário com os blocos contendo questões 

sobre perfil sociodemográficos, aspectos ocupacionais, do ambiente de trabalho, aspectos 

psicossociais do trabalho, atividades domésticas e hábitos de vida e aspectos relacionados à sua 

saúde. Para mensurar os aspectos psicossociais do trabalho utilizou-se o Job Contente 

Questionnaire (JCQ) e para mensurar os transtornos mentais comuns foi utilizado o Self-

Reporting Questionnaire (SRQ-20). A verificação dos fatores associados ao desfecho, 

empregou-se através da análise de Regressão Logística. A prevalência de TMC entre os grupos 

foi maior entre as mulheres negras, seguindo das mulheres não negras; assim, está ocorrência 

associa-se a diversos fatores. As variáveis associadas ao TMC entre as mulheres negras foram 

as variáveis do Modelo Demanda Controle -MDC e vínculo de trabalho; entre as mulheres não 

negras ficaram associadas além do MDC, ter filhos, vínculo de trabalho e sobrecarga doméstica. 

Para o grupo dos homens, entre os negros permaneceram a escolaridade, ter filhos e prática de 

atividade física, entre os não negros as variáveis significativas foram vínculo de trabalho e 

atividade de lazer. Deste modo, os resultados encontrados revelaram que os transtornos mentais 

compõem em um problema de saúde pública e as prevalências analisadas expõe um preocupante 

cenário na situação de saúde mental dos trabalhadores de saúde, notando-se maior 

vulnerabilidade ao TMC entre as mulheres, sobretudo as mulheres negras. 

 

PALAVRAS CHAVE: Aspectos psicossociais, transtorno mental comum, gênero, raça, 

trabalhadores de saúde. 
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CAMPOS, Françoise Magalhães. Occupational stress and mental health among health workers: 
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Program in Health, Environment and Work, Federal University of Bahia, Salvador, 2018. 

 

ABSTRACT 

Changes in the world of work cause impact on the health of individuals and the collective of 

workers. In addition to this, occupational diseases can be caused by individual, social, gender, 

race, socioeconomic factors, health conditions, work and daily life habits. Related to mental 

health, the psychosocial aspects of work are identified as occupational stressors that bring 

relevant impacts to workers' health. This study aimed to evaluate the association between 

occupational stress and mental health, focusing on possible inequality in gender and race among 

health workers. Thus, this research is a cross-sectional study whose data compose a multicentric 

project entitled "Working conditions, employment conditions and health of health workers in 

Bahia", the sample was of 3084 health workers of the network of basic attention and medium 

complexity of the cities of Feira de Santana, Salvador, Itabuna, Jequié and Santo Antônio de 

Jesus. A questionnaire was used containing questions about sociodemographic profile, 

occupational aspects, work environment, psychosocial aspects of work, domestic activities and 

daily life habits and aspects related to their health. To measure the psychosocial aspects of the 

work, the Job Content Questionnaire (JCQ) was used and the Self-Reporting Questionnaire 

(SRQ-20) was used to measure common mental disorders. The verification of factors associated 

with the outcome was used through Logistic Regression analysis. The prevalence of CMD 

among the groups was higher among black women, followed by non-black women; thus, this 

occurrence is associated with several factors. The variables associated with CMD among black 

women were the variables of the Demand-Control Model-DCM and work bond; among non-

black women were associated, in addition to the MDC, have children, work bond and domestic 

overload. For the group of men, among black ones remained schooling, to have children and 

practicing physical activity, among non-blacks the significant variables were work bond and 

leisure activity. Thus, the results found revealed that mental disorders make up a public health 

problem and the prevalence analyzed exposes a worrying scenario in the mental health situation 

of health workers, and there is a greater vulnerability to CMD among women, especially women 

black. 

 

KEYWORDS: Psychosocial aspects, common mental disorder, gender, race / color, health 

workers. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

  

O trabalho possibilita mudanças na vida do trabalhador, proporciona crescimento, 

independência, porém podem levar também ao adoecimento. O trabalho em saúde pode trazer 

diversos impactos ao indivíduo, de maneira positiva ou negativa. Estes impactos podem ser 

intensificados, a depender do setor em que o trabalhador de saúde atua (BEZERRA; SILVA; 

RAMOS, 2012). A respeito do adoecimento no trabalho, as situações que mais desencadeiam 

adoecimento são: exigências excessivas na execução das tarefas, insatisfação, longas jornadas; 

estes fatores podem desencadear estresse ocupacional e sintomas psíquicos (FRANÇA, 

RODRIGUES, 1999; KIRCHHOF, 2009). 

O ambiente de trabalho é constituído de diversos aspectos que influenciam nas 

respostas do organismo às demandas psicológicas do trabalho. O enfrentamento de altas 

demandas e baixo controle na realização das atividades laborais podem produzir riscos à saúde 

dos trabalhadores. Desse modo, os agentes estressores são potenciais fatores para o 

desenvolvimento de doenças (SILVA; MELO, 2006). 

Os trabalhadores de saúde vivenciam diversas situações desgastantes. A 

organização do trabalho e do ambiente influenciam na dinâmica do processo saúde-doença do 

trabalhador. A frequente exposição a um ou mais elementos estressores favorece o 

aparecimento de doenças ou de sofrimento, que são destacados por sinais e sintomas orgânicos 

e psíquicos, como os transtornos mentais, sendo que estes fatores afetam negativamente os 

resultados do trabalho e a qualidade de vida dos trabalhadores (ELIAS; NAVARRO, 2006). 

Além da organização do trabalho, condições sociodemográficas, questões de gênero e raça, 

também são pontos que podem influenciar no adoecimento. Estudos apontam que os efeitos das 

desigualdades de gênero e raça podem trazer vulnerabilidades ao indivíduo propiciando o 

adoecimento mental (ROSENFIELD; MOUZON, 2013). 

As desigualdades de gênero e raça produzem exclusão social, opressão e diversos 

tipos de restrição aos grupos excluídos. Esta exclusão ou segregação impacta no mercado de 

trabalho principalmente para mulher e para o negro, consequentemente desvalorizando o gênero 

feminino, em relação ao masculino, e os negros, em relação aos brancos. Assim, observa-se que 

as relações raciais e patriarcais permanecem vivas no Brasil (SACRAMENTO; 

NASCIMENTO, 2011). 

A divisão sexual do trabalho também pode ser observada no setor de saúde, no qual 

as funções de cuidado são executadas pelas mulheres, ficando os homens com as práticas de 
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tratamento (HIRATA, 2014). Esta divisão está enraizada no processo de subordinação da 

mulher em relação ao homem, visto que a visibilidade, as diferenças no trabalho e as condições 

de trabalho entre ambos são distintas, aumentando o processo de hierarquização das relações 

sociais no trabalho (ASSUNÇÃO, 2001). 

As mulheres estão em desvantagem em relação aos homens, no que diz respeito à 

posição socioeconômica, às possibilidades de trabalho e ao estudo. Além dos aspectos relativos 

ao gênero, somam-se aqueles relativos à raç. Assim, ser mulher negra carrega dois fatores 

predisponentes à desigualdade. Logo, é necessário entender os aspectos relacionados à inserção 

desses grupos no mercado de trabalho e à relação com os diversos fatores que implicam no 

adoecimento (ROCHA, 2000). 

As barreiras nas relações de gênero e raça ainda são persistentes, mesmo com os 

avanços obtidos; assim, faz-se necessário o desenvolvimento de estudos relacionando esses 

fatores com aspectos da vida social, profissional e os processos saúde-doença (HERINGER, 

2002; CARLOTO, 2003). 

Segundo França e Rodrigues (1999), o estresse ocupacional gerado pelos fatores 

relacionados à organização do trabalho, pode influenciar a saúde mental, a qualidade de vida, a 

saúde em geral, o cotidiano laboral e pessoal do profissional. O estresse interfere no equilíbrio 

biológico, social e psicológico. 

 Os estudos voltados para avaliar os aspectos relativos à organização do trabalho e 

suas repercussões sobre a saúde do trabalhador têm sido destacados nos últimos anos no Brasil, 

havendo crescimento relevante; porém ainda há necessidade de expansão desses estudos. 

Aprofundar o conhecimento sobre a influência desses aspectos no processo saúde-doença, pode 

gerar importantes conquistas à saúde do trabalhador (SOLTO, 2004). 

Este estudo avaliou a relação entre os estressores ocupacionais e a saúde mental dos 

trabalhadores de saúde, focalizando como isto se expressa quando se consideram aspectos 

relativos a gênero e raça. Assim, foi levantado o seguinte questionamento: Existem diferenças 

de gênero e raça na relação entre o estresse ocupacional e saúde mental (Transtorno Mental 

Comum- TMC) em trabalhadores da saúde na Bahia? 

A pesquisa tem como objetivo identificar a ocorrência de fatores estressores no 

ambiente laboral, que podem estar associados ao adoecimento mental entre os trabalhadores da 

saúde da Bahia, com foco em aspectos de gênero e raça. 

A relevância cientifica deste estudo está na busca de preencher a lacuna nos estudos 

epidemiológicos em saúde mental que tratam da análise de gênero e raça de maneira conjunta, 

visto que é escasso na literatura estudos que busquem identificar situações de estresse segundo 
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gênero e raça e seus impactos na saúde do trabalhador da área de saúde. Possui também 

relevância social, visto que foi possível analisar a situação de saúde mental dos trabalhadores, 

sendo uma temática relevante no campo da saúde. Desse modo, os dados encontrados permite 

conhecer as relações que permeiam o adoecimento mental, a partir dos Transtornos Mentais 

Comuns analisando as desigualdades que existem segundo o gênero e a raça. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar associação entre estresse ocupacional e saúde mental, focalizando possíveis 

desigualdades de gênero e raça entre trabalhadores de saúde. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Descrever os estressores ocupacionais, segundo gênero e raça, entre 

trabalhadores de saúde. 

 Estimar a prevalência dos Transtornos mentais comuns-TMC segundo gênero e 

raça entre trabalhadores da saúde. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

A pesquisa tem como finalidade o desenvolvimento e análise dos dados obtidos, 

sendo imprescindível a correlação entre a pesquisa e os estudos teóricos, visando o 

embasamento para interpretar os dados e apropriar-se do tema em estudo (SILVA, 2004). 

A revisão de literatura foi elaborada e subdividida em seis tópicos, que abordarão 

os seguintes aspectos: Trabalho no setor saúde; Estresse ocupacional; Saúde mental/transtorno 

mental comum (TCM); e Relações de gênero e raça no trabalho e suas repercussões na saúde.  

 

 

3.1 TRABALHO NO SETOR SAÚDE 

 

 

O trabalho possibilita transformações, evolução, independência e reconhecimento 

social ao indivíduo. Porém, este também pode ser causador de doenças. As condições de 

trabalho estão intrinsecamente ligadas à ocorrência de agravos na saúde do trabalhador, 

trazendo como consequência danos à própria saúde com repercussões também sociais e 

econômicas (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010; PINHO; ARAÚJO, 2012). 

Segundo Marx (1983, p.149), "[...] o trabalho revela o modo como o homem lida 

com a natureza, o processo de produção pelo qual ele sustenta a sua vida e, assim, põe a nu o 

modo de formação de suas relações sociais e das ideias que fluem destas". Deste modo, o 

trabalho configura-se como o esforço que o indivíduo realiza em busca de alcançar metas em 

sua vida, satisfação e prazer; para isso, este pode utilizar da sua capacidade física e mental. O 

trabalho é um elemento primordial na vida do ser humano, e é imprescindível para a construção 

da identidade como forma de manter, suprir necessidades e a própria sobrevivência; pode se 

transformar em algo positivo ou negativo, na vida do trabalhador, tendo em vista que as relações 

no meio laboral podem também causar impactos no processo saúde-doença (SOUTO, 2004; 

MURTA; TROCCOLI, 2004; RUIZ; ARAÚJO, 2012).  

O elo entre trabalho e saúde acontece desde a condição de moradia, saneamento 

básico, transporte, lazer, emprego e aspectos ligados à qualidade de vida. Em se tratando da 

saúde do trabalhador, estudos mostram evidências de que a saúde e o trabalho estão interligados, 
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como atestam estudos na área de epidemiologia, ergonomia, saúde coletiva e toxicologia 

(SOUTO, 2004). 

As transformações no mundo do trabalho impactam na saúde dos indivíduos e no 

coletivo dos trabalhadores. A inclusão da informática, da robótica, juntamente com o novo e 

complexo conjunto de inovações organizacionais modificaram drasticamente a estrutura 

produtiva dos países capitalistas. Esses acontecimentos desencadearam mudanças na 

organização, nas condições e relações de trabalho (MARTINS, 2004). 

A insegurança gerada pelo medo do desemprego faz com que as pessoas se 

submetam a regimes e contratos de trabalho precários, recebendo baixos salários, sob condições 

de trabalho insalubres; desse modo, arriscam a vida e a saúde na busca da continuidade do 

emprego (ELIAS, NAVARRO, 2006). 

O trabalho em saúde é caracterizado pela complexidade das relações humanas, 

sofrendo influências dos meios tecnológicos que se modificam cada vez mais rapidamente, 

exigindo que os envolvidos tenham que adaptar-se rapidamente, aumentado a sobrecarga no 

trabalho e os riscos ocupacionais (BALDUIN; MANTOVANI; LACERDA, 2009).   

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (2006), trabalhadores da saúde 

são aqueles que exercem funções no setor de saúde. Podem ser classificados como provedores 

da saúde (médicos, enfermeiros, auxiliares, fisioterapeuta, etc.), sendo profissionais que visam 

promover ou recuperar a saúde, ou como profissionais de apoio e gestão, que são compostos 

pelos profissionais que garantem o bom funcionamento da unidade de saúde (recepcionista, 

administração, serviços gerais etc.). 

O processo de trabalho dos profissionais de saúde envolve um conjunto de 

conhecimentos, pois estes trabalhadores são responsáveis em acolher as demandas de saúde dos 

pacientes atendidos; deste modo, todo o processo de trabalho transcorre pela intervenção sobre 

os problemas de saúde dos pacientes, além de envolver relacionamento interpessoal com a 

equipe de trabalho (BALDUINO; MANTOVANI; LACERDA, 2009).   

O mercado de trabalho em saúde obteve ascensão a partir de 1975, tornando-se um 

ramo de expressiva absorção de mão-de-obra, caracterizado pela elevada formalização em 

comparação com o mercado de trabalho brasileiro; entretanto, este crescimento não foi 

acompanhado visando melhoria nas condições de trabalho. O ambiente de trabalho na área da 

saúde, é tido como ambiente insalubre, perigoso para os profissionais que trabalham, com risco 

de acidentes de trabalho, doenças laborais e sofrimento psíquico. Tais aspectos estão ligados à 

pressão social e psicológica tanto no ambiente de trabalho quanto fora dele (BALDUINO; 

MANTOVANI; LACERDA, 2009; ASSUNÇÃO, 2011). 
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O ambiente de trabalho em saúde caracteriza-se por excessiva carga de trabalho, 

contato com situações extremas, alto nível de tensão e riscos para os profissionais. Além disto, 

o funcionamento dos setores é continuo, exigindo a continuidade em regime de turnos, abrindo 

a possibilidade de duplos empregos e longas jornadas de trabalho, esta realidade é muito comum 

entre os trabalhadores da saúde, em função da necessidade de complementar a renda devido aos 

baixos salários recebidos. Esses fatores proporcionam sobrecarga do profissional e compromete 

a integridade da saúde dos mesmos. Entre os problemas mais frequentes estão; lesões por 

esforços repetitivos, depressão, angustia e estresse (ELIAS; NAVARRO, 2006). 

A relação do trabalho e a repercussão com a saúde do trabalhador são evidenciadas 

pelas doenças ocupacionais, consideradas como o conjunto de enfermidades adquiridas, 

agravadas ou associadas a fatores de riscos no meio laboral, entretanto, esta pode sofrer 

transformação em decorrência da maneira como é desenvolvido o trabalho (BRASIL, 2001). O 

processo e organização do trabalho pode ser nocivo ou não ao trabalhador, este fator depende 

da maneira pela qual o labor é organizado (CARLOTO, 2000). 

A precarização do trabalho proporciona o crescimento global da exploração da 

força de trabalho, trazendo impactos negativos nas relações de gênero e classe. Estes impactos 

são notados desde a divisão sexual do trabalho no modelo capitalista, que se caracteriza pelas 

atividades de melhor status e salários, desempenhadas por homens, enquanto atividades com 

menor qualificação são destinadas às mulheres (SELIGAMANN-SILVA, 2013). No contexto 

do trabalho em saúde, há uma característica de gênero muito marcante, pois é de 

responsabilidade das mulheres o cuidado à saúde, repetindo-se nessa esfera características do 

que se realiza no trabalho doméstico (AQUINO; ARAÚJO; MENEZES; MARINHO, 1993). 

O ambiente de trabalho do setor saúde além de atender as demandas de saúde dos 

pacientes devem preservar a saúde dos trabalhadores, proporcionando melhoria de 

equipamentos tecnológicos, segurança, tornando-se um ambiente seguro sem afetar 

negativamente a saúde do trabalhador (MARTINS, 2004; SALVADOR et al., 2012). Por outro 

lado, a saúde ou doença do trabalhador é influenciada de acordo com as condições e a forma 

como o trabalho é desenvolvido, onde, no ambiente de trabalho, o profissional pode estar 

exposto a riscos físicos, químicos, biológicos e psicossociais (BRASIL, 2002). 

As condições precárias de trabalho na área de saúde se assemelham aos diversos 

setores produtivos, com índices elevados de instabilidade e insegurança, relacionando-se com 

o aumento de doenças laborais e transtornos mentais (ansiedade, depressão, etc.). A divisão do 

trabalho no setor saúde reproduz a evolução de acordo como o modo capitalista. Entretanto, 
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esses trabalhadores enfrentam situações adversas, nas quais o trabalho carrega dor, doença e 

morte como características marcantes (SILVA, 1998; ASSUNÇÃO, 2011). 

A exposição ao contato direto com pacientes, acompanhantes, somado às doenças 

e situações inesperadas, proporcionam condições geradoras do estresse no meio laboral, visto 

que esses fatores podem afetar a continuidade do trabalho, a saúde e qualidade de vida do 

trabalhador (SILVA, 2008). 

 

 

3.2 ESTRESSE OCUPACIONAL 

 

 

A denominação “stress” foi utilizada primeiramente na área da saúde pelo médico 

Hans Seyle, em 1936. A Síndrome de Adaptação Geral (SAG), descrita por Sayle, possui três 

fases: a primeira, de alarme/alerta, é marcada por manifestações agudas e desconhecidas; a 

segunda, de resistência, é caracterizada pelo fim das manifestações agudas e pelo processo de 

adaptação à novas situações; e a terceira, de exaustão, é representada pelo esgotamento 

(FILGUEIRAS; HIPPERT, 1999; SANTOS; OLIVEIRA; MOREIRA, 2006; LIPP, 2012).  

Com base em pesquisas realizadas no Laboratório de Estudos Psicofisiológicos do 

Stresse da PUC – Lipp (2012), foi identificado que, além das três fases propostas, havia uma 

fase intermediária, a qual foi denominada de quase-exaustão, que ocorria entre a segunda 

(resistência) e a terceira fase (esgotamento). Desse modo, foi proposto um modelo quadrifásico 

para o estresse e não mais o modelo trifásico de Seyle. A fase de quase-exaustão é marcada pela 

persistência, pela frequência e pela intensidade dos fatores estressores, de tal modo que 

proporciona o decréscimo da resistência; consequentemente, a deterioração dos mecanismos de 

defesa. Quando as estratégias de enfrentamento são insuficientes, ocorre a última fase, o 

esgotamento/exaustão (LIPP, 2012). 

Dentre os fatores que podem produzir estresse, destacam-se os aspectos 

psicossociais do trabalho, que estão associados às exposições ambientais e psicológicas a que 

os trabalhadores estão expostos no ambiente laboral (PAFARO; MARTINO, 2004; ARAÚJO; 

SERVO, 2011). 

Com relação aos aspectos físicos e psicológicos que envolvem a saúde do 

trabalhador, nota-se a fadiga e a apatia como fatores que impactam negativamente na execução 

de tarefas e produtividade no trabalho (SANTOS et al., 2010; RODRIGUES, 2014). Dentre os 
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modelos que avaliam aspectos psicossociais do trabalho, destaca-se o modelo proposto por 

Karasek o modelo demanda-controle (“Demand-Control Model” ou “Job Strain”). Este modelo, 

privilegia duas dimensões psicossociais do trabalho: o controle sobre o próprio trabalho e a 

demanda psicológica relacionado ao mesmo, ou seja, avalia as condições de trabalho e 

capacidade de respostas aos possíveis riscos à saúde dos trabalhadores (ARAÚJO et al., 2003; 

REIS et al., 2005). 

A demanda psicológica é compreendida pelas circunstâncias do trabalho. O nível 

de exigência é medido pelas demandas durante o trabalho, o ritmo e o volume do trabalho a ser 

realizado. O controle sobre o trabalho é mensurado considerando o domínio que o trabalhador 

possui sobre a sua atividade, o qual envolve a autoridade de decisão, habilidades/criatividade e 

diversificação de tarefas (REIS et al., 2005).  

Com base no grau de controle e de demanda psicológica relacionadas ao trabalho, 

o Modelo Demanda Controle (MDC) propõe, através da junção destas dimensões, a 

estruturação de quatro situações relacionadas ao adoecimento ou à proteção do trabalhador, 

sendo caracterizado pelo trabalho com alto grau de controle e alta demanda, considerado 

trabalho ativo, existe autonomia no desenvolvimento das atividades laborais. A relação de baixa 

demanda e alto controle sobre o trabalho é considerada baixa exigência, é a condição ideal para 

a saúde dos trabalhadores, registrando menor exposição. O baixo controle e alta demanda, 

considerado trabalho de alta exigência, e o baixo controle e baixa demanda, considerado 

trabalho passivo, são potenciais riscos para a saúde física e mental do trabalhador (ARAÚJO et 

al., 2003; SILVA; ARAÚJO, 2007; SANTOS et al., 2009). 

Segundo este modelo, a ocorrência do estresse ocupacional é decorrente da 

realização do trabalho em condições de alta demanda psicológica e baixo controle sobre o 

trabalho, ou seja, os trabalhos de alta exigência, são capazes de desencadear no trabalhador 

doenças físicas e mentais; configurando-se em situações de maior exposição ao adoecimento 

(ARAÚJO; KARASEK, 2008). 

As situações de trabalho podem ser concebidas neste modelo, como é apresentado 

na Figura 1, composto por quatro quadrantes e duas diagonais. A Diagonal A indica possíveis 

riscos de adoecimento psíquico, decorrente de exposição à alta demanda e baixo controle (alta 

exigência). Na Diagonal B, é marcada pelos efeitos positivos à saúde do trabalhador 

representado pelo alto controle e pela alta demanda (trabalho ativo). O trabalhador que possui 

autonomia e habilidades para exercer o trabalho garante benefícios à saúde e a produtividade, 

este é representado pelo quadrante 2. 
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Para avaliar as dimensões propostas no Modelo Demanda-Controle, é utilizado um 

instrumento estruturado, o Job Content Questionnaire – JCQ (Questionário sobre Conteúdo do 

Trabalho). Este instrumento visa aferir aspectos psicossociais do trabalho (ARAÚJO; 

KARASEK, 2008). 

A versão atualmente recomendada do JCQ compreende 49 questões e aborda as 

dimensões do Modelo Demanda-Controle, relacionadas ao trabalho. Trata-se de um 

questionário autoaplicável, que contém questões relacionadas ao controle sobre o trabalho e a 

demanda psicológica, além de contemplar o suporte social, demanda física e insegurança no 

emprego (ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003).  

 

 

Figura 1: Modelo Demanda-controle Proposto por Karasek, 1979. 

 

 

Nesse sentido, as pesquisas têm evidenciado os aspectos psicossociais do trabalho 

tem apontado que as características especificas do trabalho podem ser nocivas aos 

trabalhadores, sendo potenciais fatores de riscos à saúde mental do trabalhador, corroborando 

com o modelo proposto por Karasek. A associação entre as altas demandas e o baixo controle 

(trabalho de alta exigência) resultam em maiores prevalências de transtornos mentais comuns 

(TMC) entre os trabalhadores (ARAÚJO, 2003; GRECO, 2011). 
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3.3 SAÚDE MENTAL/ TRANSTORNO MENTAL COMUM (TMC) 

 

 

A inclusão do indivíduo no mercado de trabalho, a exemplo do trabalho em saúde, 

é caracterizada por sua exposição a diversos fatores estressores que sobrecarregam o psíquico 

e emocional do trabalhador, podendo gerar problemas relacionados à saúde mental, dentre eles 

os Transtornos Mentais Comuns (TMC). Segundo Goldberg e Huxley (1992), os TMCs 

correspondem aos sintomas de depressão, ansiedade, fadiga, irritabilidade, esquecimento, 

redução ou dificuldade de concentração; pelo crescimento de casos nos últimos anos, os TMCs, 

têm sido tratados como um problema de saúde pública (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 

2010; ALVES et al, 2015).  

A ocorrência de TMC deve-se às pressões geradas pelo trabalho e todas as situações 

vivenciadas no ambiente laboral que sobrecarregam o emocional dos trabalhadores. Vivenciar 

essas situações rotineiramente desencadeia problemas relacionados à saúde mental dos 

profissionais e gera incapacidades graves ou definitivas, além de prejuízos social e físico 

(ARAÚJO; PINHO; ALMEIDA, 2005).  

Os transtornos mentais estão entre as 42 principais causas de concessão de 

benefícios por incapacidade para o trabalho no mundo (MYKLETUN et al., 2006).  Na 

realidade brasileira, considerando os trabalhadores com registro formal, os transtornos mentais 

ocupam o terceiro lugar entre as causas de concessão de benefícios, entre eles, o auxílio-doença, 

o afastamento e as aposentadorias por invalidez (BRASIL, 2001). 

Segundo o Ministério da Saúde, a ocorrência dos TMCs relacionados ao trabalho 

está associada ao conjunto de fatores pelos quais é formado o processo de trabalho, o qual 

considera-se desde o aparato físico e o mental do trabalhador. Dentre as causas de sofrimento 

e estresse no meio laboral estão: acidentes de trabalho, medo do desemprego, fatores 

relacionados ao tempo (ritmo, longas jornadas, turnos de trabalho), trabalhos insalubres, 

pressões na produtividade, dificuldades na relações de trabalho (chefe e colegas); estes têm sido 

registrados como fatores de vulnerabilidade para o desenvolvimento do TMC (BRASIL, 2001). 

Para avaliar os TMCs é utilizado o Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20). O 

instrumento foi desenvolvido pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e validado no Brasil 

por Mari e Willians (1986). O SRQ-20 tem sido utilizado para avaliar saúde mental de 

diferentes grupos ocupacionais no Brasil (SANTOS, ARAÚJO, PINHO, SILVA, 2010; 

PINHO, ARAÚJO, 2012; ALVES et al., 2015). O SRQ-20 é um questionário autoaplicável, 

contendo 20 perguntas, com opções de respostas dicotomizadas (sim/não). Este instrumento 
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detecta os sintomas para os transtornos mentais, porém não possibilita estabelecimento de 

diagnóstico da doença (SANTOS; ARAÚJO; PINHO; SILVA, 2010). 

 Muitos estudos apontam a relevância de TMC entre os trabalhadores. No estudo de 

Alves e colaboradores (2015), realizado com profissionais na área de saúde de um hospital 

universitário, encontrou-se prevalência geral de TMC de 27,9%. Num estudo realizado com os 

trabalhadores da atenção primária à saúde das regiões Sul e Nordeste do Brasil, observou-se a 

prevalência de 16% de TMC entre os trabalhadores de saúde (DILLELIO et al., 2012).  

No estudo de Pinho e Araújo (2007), com a equipe de enfermagem de unidades de 

emergência hospitalar, a prevalência geral de TMC foi de 26,3%. O estudo de Braga e 

colaboradores (2010) encontrou prevalência de 42,6% para o TMC na população de 

trabalhadores da rede básica de Botucatu (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010). 

O estudo realizado por Knuth e colaboradores (2015) para verificar a prevalência 

de TMC entre trabalhadores da saúde (agentes comunitários – ACS e trabalhadores dos centros 

de atenção psicossocial – CAPS) constatou uma prevalência de TMC de 25,2% nos 

trabalhadores de saúde mental e 48,6% entre os agentes comunitários de saúde, configurando o 

maior valor em comparação aos estudos supracitados. 

Estudos com trabalhadores de saúde abordam a prevalência de transtorno mental 

comum entre mulheres e homens variando de 32,5% a 11,3%, mas esses estudos não tiveram o 

foco nas relações de gênero, no entanto, os dados apresentados demonstraram grande relevância 

(CARVALHO; ARAÚJO; BERNARDES, 2016; ALVES, 2015). Quanto à raça, os estudos 

com trabalhadores das diversas áreas evidenciaram que a população negra tinha uma maior 

prevalência de TMC com relação aos não negros, porém, ainda são poucos os estudos que 

utilizam a categoria raça; sendo apresentadas como apenas mais uma variável de estudo. Por 

outro lado, pode-se perceber que a interação entre raça e gênero fortalece a predisposição para 

a ocorrência de TMC (ANSELMI et al, 2008; FARIAS; ARAÚJO, 2011; SMOLEM, 2016).  

Portanto, como se pode observar pela sua dimensão, esta problemática deve ter sua 

devida atenção. Os resultados dos estudos citados mostram que é importante aprofundar os 

conhecimentos relacionados ao tema, uma vez que se trata de um problema significativo entre 

os trabalhadores da saúde. 
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3.4 RELAÇÕES DE GÊNERO E RAÇA NO TRABALHO E SUAS REPERCUSSÕES NA 

ÁREA DA SAÚDE 

 

 

3.4.1 Raça  

 

 

As questões raciais no Brasil envolvem fatores complexos. Para compreender o 

significado das relações sociais brasileiras, incluindo aspectos de raça, é importante perceber 

os impactos que estas questões trazem na vida das pessoas, em junção com os preconceitos, 

discriminações, explorações (SACRAMENTO, 2011). 

O conceito raça está relacionado à ideia de herança genética e inclui características 

como cor da pele, cabelo e traços do rosto. No entanto, além desses traços biológicos, a raça é 

uma construção social. A questão racial está relacionada ao elo de raça/cor e às reproduções de 

exclusão social dos indivíduos. Essa exclusão é frequentemente vista nas relações interpessoais, 

no trabalho, na moradia, no acesso à renda, aos serviços de saúde e à educação 

(SACRAMENTO, 2011). 

A inserção da população negra no mundo do trabalho após a escravidão evidencia 

que, mesmo com a introdução do trabalho assalariado, ela permaneceu em situações de 

dependência e opressão no setor de trabalho, fatores esses evidenciados pela ausência de 

proteção trabalhista, ficando os negros responsáveis pelos trabalhos insalubres e de 

subsistência, com má remuneração, sem respeito aos direitos trabalhistas e previdenciários 

(CACCIAMALI; HIRATA, 2005; SACRAMENTO, 2011). 

O lugar que ocupa a população negra no mercado de trabalho ainda permanece em 

posição discriminada, à margem. (ROCHA, 2000). Apesar das melhorias na organização e nas 

políticas relacionadas ao trabalho (redução das jornadas, aumento do salário mínimo, 

regularização dos trabalhos informais para a formalização, benefícios trabalhistas), ainda é 

notória a desigualdade entre negros e não-negros no mercado de trabalho (THEODORO, 2008). 

A estrutura de produção e o mercado de trabalho no Brasil proporcionam a 

desvalorização da população negra. As relações sociais no trabalho caracterizam a situação de 

desigualdade dos negros com relação as oportunidades no meio produtivo, assim ocorre uma 

divisão entres os trabalhadores brancos (imigrante europeu) como trabalhadores racialmente 

valorizados, já os negros caracterizados como trabalhadores racialmente desvalorizados 

(CACCIAMALI; HIRATA, 2005). 



25 

 

As desigualdades sociais são confirmadas nas análises das oportunidades no 

mercado de trabalho, exploração da força de trabalho e dominação (HERINGER, 2002; 

DAVIS, 2013). Historicamente, a força de trabalho da população negra, em geral se constituiu 

na agricultura ou nas indústrias instaladas nas grandes cidades e em sua maioria não obtiveram 

crescimento nas profissões, nem visibilidade social após a abolição da escravatura 

(HERINGER, 2002; CACCIAMALI; HIRATA, 2005). 

A população negra permanece marginalizada no acesso ao trabalho, onde este é 

distribuído de maneira diferente, desse modo, o racismo permanece como elemento estrutural 

para o processo de continuação das desigualdades raciais. Assim, percebe-se que no Brasil, o 

legado escravocrata e patriarcal ainda são evidentes, contribuindo para a permanência das 

desigualdades no mercado de trabalho; salientando-se que negros e mulheres competem no 

mercado de trabalho com oportunidades desiguais comparado aos brancos e aos homens 

(CACCIAMALI; HIRATA, 2005). 

A educação é um fator decisivo no aumento da reprodução das desigualdades raciais 

(HENRIQUES, 2002). Em geral, a população negra tem menos escolaridade em relação à 

população branca, trazendo prejuízos no acesso à renda e aos direitos fundamentais como: 

educação, saúde, moradia e previdência social (PAIXÃO, 2010). 

Segundo Abramo (2006), a renda dos negros é menor em relação aos brancos, 

mesmo possuindo níveis de escolaridade iguais. Nesse estudo, constatou-se que negros recebem 

cerca de 30% a menos que brancos em cada faixa de escolaridade. Outro fator importante foi a 

situação da mulher negra, para a qual constatou-se que a desigualdade foi ainda maior, haja 

vista que elas recebem aproximadamente 46% da renda dos homens, por hora de trabalho. 

As diferenças sociais e de renda entre a população negra e branca e entre os 

diferentes gêneros é persistente. Assim, as mulheres negras encontram-se mais submetidas à 

marginalização no mercado de trabalho, com menores salários, restrição do crescimento 

profissional e pouca visibilidade no setor de trabalho (CACCIAMALI; HIRATA, 2005). 

Os estudos abordam, em sua maior parte, a análise das condições sócio econômicas 

e o adoecimento, no qual o fator raça está inserido; visto que os negros carregam estigmas 

sociais de desigualdades; sendo um aspecto determinante para o processo saúde e doença dessa 

população (BATISTA; ESCUDER; PEREIRA, 2005; GOES; NASCIMENTO, 2013). 

Com base no aspecto saúde mental, os estudos sobre a temática ainda são escassos, 

no que diz respeito à relação com a variável raça e o adoecimento mental, principalmente 

quando falamos de negros que são uma população historicamente discriminada na sociedade. 

Assim, a saúde não deve ser vista apenas como fenômeno biológico, excluído dos aspectos 
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psicossociais, pois as relações sociais e o processo de desigualdade racial podem influenciar no 

adoecimento psíquico (BOWLEG, 2012). 

As diferenças e desigualdades raciais são frequentes no Brasil e podem ser vistas 

desde a infância, no acesso à educação, saúde e lazer, no trabalho, no cotidiano e na realidade 

socioeconômica da população negra. Este fator traz consequências negativas para construção 

de um país que visa proporcionar oportunidades igualitárias e direito pra todos. Dessa maneira, 

faz-se necessário estudar a relação entre a doença mental e o trabalho, compreender os fatores 

de risco do ambiente laboral, o contexto de vida, identificando quem são os grupos mais 

vulneráveis (THEODORO, 2008; PRONI; GOMES, 2015). 

 

 

3.4.2 Gênero      

 

 

O conceito de gênero e relações de sexo surge a partir da década de 80, baseando-

se em dimensões teóricas. A primeira dimensão iniciou-se na divisão social do trabalho 

denominada como “relações sociais de sexo”, a segunda abordou a diferença com base no 

conceito de gênero, como um princípio hierarquizado entre os papeis de “ser homem” e “ser 

mulher”; a terceira dimensão abordou o conceito de gênero como resultado de conflitos sociais. 

Assim, gênero e suas relações estão ligados à construção cultural e social, representada pela 

relação de poder entre os sexos, produzindo continuamente o elo de poder entre o homem e a 

mulher (ANDRADE, 1997). 

Sexo está atribuído ao biológico (questões genéticas) do indivíduo, já o gênero se 

constitui numa construção social, caracterizada pelas relações sociais do homem e da mulher. 

O contexto de sexo e gênero surge a partir do movimento feminista no século XIX. As 

desigualdades de gênero aumentaram com o processo de revolução industrial e globalização, 

no qual evidenciou-se a diversidade de hierarquia masculina nas empresas (MARCONDES et 

al., 2003; HIRATA, 2014). 

As relações de gênero são consideradas construções sociais e culturais que se 

representam a partir das relações de poder (SAFFIOTI, 1992). Dos movimentos feministas 

surgiram as teorias para explicar as desigualdades sociais entre homens e mulheres. A 

concepção de relações pressupõe revisão completa das formas de compreensão das diferenças 

entre homens e mulheres: 
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Como o gênero é relacional, quer enquanto categoria analítica quer enquanto 

processo social, o conceito de relações de gênero deve ser capaz de captar a 

trama de relações sociais, bem como as transformações historicamente por ela 

sofridas através dos mais distintos processos sociais, trama na qual as relações 

de gênero têm lugar (SAFFIOTI, 1992, p. 187). 

 

Na década de 70, os movimentos feministas trouxeram mudanças culturais e de 

valores, relacionados ao papel da mulher no mercado de trabalho. A inserção de mulher no 

mundo do trabalho trouxe também mudanças para ela e para sua família. Assim, a 

transformação social na vida da mulher é caracterizada pela redução do número de filhos e pelo 

aumento da escolaridade, o que proporcionou a construção de um nova identidade e ascensão 

no mercado de trabalho (ROCHA, 2000; HOFFMANN; LEONE, 2004). 

A posição de homens e mulheres no mercado de trabalho é distinta, iniciando desde 

a divisão sexual do trabalho que começa no seio familiar. Nesse sentido, a divisão social do 

trabalho incorporou as formas tradicionais, no qual a ascensão da mulher no mercado de 

trabalho gerou-se inicialmente com a finalidade de completar a renda familiar e com o passar 

do tempo, as necessidades começaram a se transformar; além de compor a renda da família, 

existia a necessidade de autovalorização e independência (MARCONDES et al., 2003; 

HIRATA, 2014). 

O conceito gênero ajuda a compreender o processo saúde-doença, uma vez que 

permite inserir a dimensão de poder a desigualdade sexual, os diferentes impactos e a exposição 

aos riscos (químicos, físicos, psíquicos) nos locais de trabalho para os homens e mulheres são 

distintos (ANDRADE, 1997). 

Em termos gerais, a mortalidade do homem é maior em todas as faixas etárias, 

quando comparado com as mulheres, tal fator pode ser atribuído aos altos níveis de exposição 

a fatores de riscos durante toda a vida, seja elas em situações insalubres de trabalho, uso 

exagerados de drogas lícitas e ilícitas, acidentes, violência e pela própria construção social e 

cultural das relações de gênero (BARATA, 2009). 

Estudos populacionais, apontam as diferenças na morbidade de homens e mulheres, 

percebe-se que nos estudos, quando controlado o efeito das variáveis idade e condições 

socioeconômicas, ainda é evidenciado o efeito da condição de gênero sobre o estado de saúde. 

O alto índice de doenças relatadas pelas mulheres pode ser atribuído ao fato de estar relacionado 

com as características do trabalho e agregado à dupla jornada, na qual as suas condições 

determinam o estado de saúde do trabalhador (BARATA, 2009). 
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Existem aspectos que se transformam e outros permanecem na vida das mulheres 

trabalhadoras. A mulher passa a ser contribuinte na renda familiar, adquire independência; por 

outro lado, estas continuam com as responsabilidades domésticas e de cuidar dos filhos. Esses 

aspectos dificultam a valorização e a dedicação da profissional ao trabalho, ficando assim em 

desvantagem com relação aos homens. Vale ressaltar que a mulher inserida no mercado de 

trabalho traz consigo uma mudança social com relação ao meio laboral, mas a atividade 

doméstica continua atrelada ao papel da mulher “dona de casa”. Esta função não é valorizada, 

tampouco reconhecida como “trabalho” (ROCHA, 2000). 

Pensar em diferenças no perfil de trabalho e em doença entre os gêneros contribui 

para a contextualização dos fatores que desencadeiam estes perfis, dentre estes a discriminação, 

a dupla jornada e a inclusão no mercado de trabalho, que influenciam na saúde de homens e de 

mulheres. O processo cultural das relações de gênero marca um cenário no ambiente laboral, 

no qual as mulheres realizam atividades ditas mais “leves” e com mais detalhes. Em sua maioria 

as atividades são geralmente de características apreendidas no seio doméstico, como cuidar e 

ensinar, diferente dos homens que lidam com atividades “pesadas”, mais perigosas, que 

requerem mais esforço físico. Assim, o perfil de doenças das mulheres está ligado ao emocional, 

à saúde mental; já os homens possuem um perfil de doença com maior probabilidade para 

acidentes de trabalho e doenças relacionas ao esforço físico (ANDRADE, 1997; OLIVEIRA, 

1999; HIRATA; KERGOAT, 2007). 

As diferenças entre os gêneros, embora de maneira lenta, vêm sendo reduzidas; 

contudo, mesmo com as mudanças, as mulheres ainda permanecem mais vulneráveis ao 

desemprego, sendo alvos dos trabalhos informais, menos qualificados, de menor remuneração, 

ainda que elas tenham qualificação. Adicionalmente, deve-se lembrar que, além das ocupações 

do trabalho, as mulheres têm que conciliar as atividades familiares, o que contribui para a 

precarização do trabalho feminino (HOFFMAN; LEONE, 2004). 

A inclusão da mulher no mercado de trabalho não minimizou a responsabilidade 

com o cuidado da casa e da família, acarretando o acúmulo de tarefas, o que resulta em uma 

carga de trabalho maior que a dos homens. Desta maneira, o trabalho doméstico permanece 

desvalorizado economicamente, ainda é caracterizado como o “não trabalho”, embora sob a 

responsabilidade feminina (GUIDENS, 2001; MARCONDES et al., 2003).  

A jornada de trabalho da mulher fora de casa está atrelada à jornada do trabalho 

doméstico; a junção de ambas as funções pode trazer efeitos negativos à saúde, sendo porta de 

entrada para o estresse profissional e o adoecimento (ASSUNÇÃO, 2001). 



29 

 

A inserção da mulher no mercado de trabalho também pode se mostrar benéfica, no 

que diz respeito à construção da auto estima, da independência financeira, à realização 

profissional e a maior visibilidade nas relações de gênero; por outro lado, o trabalho também 

pode significar desvantagens, pois, através dele, a trabalhadora está exposta a situações que lhe 

desgastam fisicamente e psicologicamente. Assim, esse paradoxo constrói o perfil 

epidemiológico de doenças e agravos, resultando em acometimentos de doenças no maior 

número de mulheres (BARATA, 2009). 

 

 

3.4.3 Estudos de gênero e raça e saúde mental 

 

 

Nos estudos epidemiológicos, a busca por compreender a interrelação de gênero e 

raça no processo de saúde-doença tem como finalidade reduzir as barreiras tradicionais de que 

gênero e raça devem ser entendidos separadamente; assim, a possibilidade de estudar estas 

categorias em conjunto proporciona a ampliação de conhecimentos frente às individualidades 

dos grupos populacionais (CARLOTTO et al., 2011; COUTO; DANTAS, 2016). 

A desigualdade racial e de gênero no Brasil é uma realidade que está inserida em 

várias dimensões da vida, a exemplo do acesso à saúde, à escolaridade e a inserção no mercado 

de trabalho. Ainda que essa realidade seja reconhecida, são restritos os estudos na área da saúde, 

principalmente na saúde mental, abordando as desigualdades segundo raça e gênero de maneira 

concomitante (ABRAMO, 2006; PAIXÃO et al., 2010).  

As diferenças que surgem na sociedade como a desigualdade de raça, posição 

socioeconômica e gênero, refletem-se na ocorrência das desigualdades em saúde. Estas 

influenciam na saúde de diversas maneiras, a exemplo da saúde mental, em que as pesquisas 

apontam que mulheres têm maior prevalência de TMC em relação aos homens (PASCOE; 

RICHMAN, 2009; LUCCHESE et al., 2014; ALVES et al, 2015). Assim, as desigualdades de 

gênero podem ser entendidas pelo contexto social em que a mulher vive, os múltiplos papeis 

(ser mãe, esposa), jornada de trabalho remunerado e doméstico, que produzem sobrecarga à 

mulher, podendo gerar a fadiga, estresse e TMC. (GIFIN, 2002; PINHO; ARAÚJO, 2012). 

Observando alguns estudos que abordaram as desigualdades de gênero e raça 

separadamente, foi constatada alta prevalência de TMC em mulheres e em negros, notando-se 

que existe influência da identidade social (gênero e raça) na saúde mental. Trazendo como 

exemplo alguns estudos com trabalhadores de diversas áreas, foi constatado que as mulheres 
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tiveram maior prevalência de TMC em relação aos homens (MIRIN-LEON et al., 2007; 

CARLOTTO et al. 2011; FARIAS E ARAÚJO, 2011; CARVALHO; ARAÚJO; 

BERNARDES, 2016; ALVES et al., 2015). Com relação à categoria raça, também foi possível 

encontrar estudos que apontam maior prevalência de TMC na raça negra (ANSELMI et al., 

2008; FARIAS; ARAÚJO, 2011; SMOLEN, 2016).  

Com relação à análise das categorias raça e gênero, o estudo de Smolen (2016) 

constatou que essas variáveis são significantes para a ocorrência do TMC; quando analisadas 

separadamente, constatou-se alta prevalência do TMC em mulheres, entretanto, no mesmo 

estudo foi realizada a análise conjunta, no qual observou-se maior prevalência de TMC entre 

mulheres negras. 

A análise conjunta de raça e gênero tem sido feita com o emprego do conceito de 

interseccionalidade. Este é um conceito sociológico, que foi utilizado pela primeira vez pela 

feminista negra, Kimberlé Crenshaw. A ideia de interseccionalidade envolve o estudo da 

sobreposição ou interação de identidades sociais e das diferentes formas de dominação, 

opressão e discriminação. A princípio, foi aplicada em estudos qualitativos na área das ciências 

sociais, com o propósito de compreender as desigualdades sociais, tomando como base a 

opressão na sociedade, dentre elas estão o racismo e sexismo; desse modo, esse paradigma 

aponta que as formas de opressão se interrelacionam, refletindo nas diversas maneiras de 

discriminação, por outro lado, esse conceito sociológico recentemente tem ganhado interesse 

crescente na área da saúde pública (BOWLEG, 2012). 

 Pensar na interseccionalidade de raça e gênero é imprescindível, uma vez que 

possibilita identificar a discriminação racial e de gênero na área da saúde e facilita a 

compreensão de como se comporta o processo saúde-doença, quando se trata de gênero e raça. 

Assim, estudos com essa perspectiva permitem compreender melhor como estas diferenças 

atuam juntas e quais as suas consequências (BOWLEG, 2012). 

Assim, o mercado de trabalho é estigmatizado pelas desigualdades de gênero e raça, 

sendo relevante estudar esses aspectos com a finalidade de viabilizar a implementação e 

avaliação de políticas públicas para inclusão social, emprego e redução da pobreza (SOARES, 

2000; ABRAMO, 2006). 

A compressão do que é saúde e quais os determinantes que influenciam a sua 

ocorrência é importante para entender o processo saúde-doença, assim mensurar o impacto das 

doenças de acordo com as características do indivíduo, facilita a implementação de medidas 

preventivas especificas para cada grupo populacional (BOWLEG, 2012). 
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Na área de saúde pública, compreender as relações de gênero e raça é importante, 

pois permite detectar diferenças em relação às condições de saúde. No Brasil, as pesquisas em 

saúde estão voltadas para a associação tanto de gênero quanto de raça separadamente, em 

diversas temáticas, e quando buscamos estudos com essa temática nas bases de dados com 

análise conjunta, encontramos uma quantidade reduzida. Deste modo, é relevante mensurar 

essas dimensões (raça e gênero) em conjunto e como elas podem influenciar na saúde e 

adoecimento dos indivíduos (ALMEIDA-FILHO et al., 2004; COUTO; DANTAS, 2016). 

Desse modo, percebe-se uma lacuna nos estudos epidemiológicos que avaliam essas 

questões em estudos mais específicos. Assim, o propósito de estudar raça e gênero 

conjuntamente pode revelar na pesquisa quantitativa uma análise diferente da tradicional, 

apontando a força dessas variáveis juntas. Isto pode proporcionar a identificação das 

necessidades dos grupos mais vulneráveis (BOWLEG, 2012). 
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ARTIGO- Estresse ocupacional e saúde mental no trabalho em saúde: Desigualdades de 

gênero e raça. 

 

Resumo 

 

Objetivo. Avaliar associação entre estressores ocupacionais e saúde mental, enfatizando 

possíveis desigualdades de gênero e raça entre trabalhadores de saúde. Métodos. Trata-se de 

estudo transversal com uma amostra de 3084 trabalhadores de saúde da Bahia. Utilizou-se 

questionário abordando questões sobre características sociodemográficas, do trabalho, 

atividades domésticas, hábitos de vida e aspectos psicossociais do trabalho. Na análise bivariada 

utilizou-se o teste qui-quadrado para comparar os grupos. A análise simultânea dos fatores de 

interesse foi feita utilizando Regressão Logística. Resultados. A prevalência de TMC foi 23,7% 

entre as mulheres negras, 19,6% entre as não negras, entre os homens negros 17,6% e 14,7% 

entre os não negros. Os TMC estavam associados a elevada demanda psicológica em todos os 

grupos, exceto entre os homens não negros. O baixo controle sobre o trabalho teve associação 

positiva com TMC entre as mulheres. Os TMC associaram-se às situações de trabalho de alta 

exigência entre os grupos, exceto no grupo dos não negros. A análise da associação entre 

estressores ocupacionais e TMC, por grupos de gênero e raça, evidenciou que trabalho ativo, 

passivo e em alta exigência estavam associados aos TMC apenas entre as mulheres, mesmo 

após ajuste por possíveis confundidores. Entre os homens (negros e não negros) a associação 

embora positiva, não foi estatisticamente significante. Conclusões. A ocorrência dos TMC 

constitui relevante problema de saúde pública. As prevalências analisadas revelaram situação 

de saúde mental preocupante, evidenciando prevalências significativas de TMC entre as 

mulheres, principalmente as mulheres negras. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Aspectos psicossociais, transtorno mental comum, gênero, raça, 

trabalhadores de saúde. 
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Occupational stress and mental health in health at work: Inequalities of gender and 

race. 

 

ABSTRACT 

Aim. This research aimed to evaluate the association between occupational stressors and mental 

health, emphasizing possible inequalities in gender and race among health workers. Methods. 

This is a cross-sectional study with a sample of 3084 health workers from Bahia. A 

questionnaire was used to address questions about sociodemographic characteristics, work, 

domestic activities, daily life habits and psychosocial aspects of work. In the bivariate analysis, 

the chi-square test was used to compare the groups. The simultaneous analysis of the factors of 

interest was made using Logistic Regression. Results. The prevalence of CMD was 23.7% 

among black women, 19.6% among non-blacks, black men 17.6% and 14.7% among non-

blacks. The CMD were associated with high psychological demand in all groups, except for 

men non-blacks. Low control over work was positively associated with CMD among women. 

The CMD have been associated with highly demanding work situations between the groups, 

except for the group of non-blacks that did not present a significant association with the 

dimensions of the demand-control model (DCM) and CMD. The analysis of the association 

between occupational stressors and CMD, by gender and race groups, showed that active, 

passive and high-demanding work were associated with CMD only among women, even after 

adjusting with confounders. Among men (black and non-black) the association although 

positive, was not statistically significant. Conclusions. The occurrence of CMD is a relevant 

public health problem. The prevalences analyzed revealed a worrying mental health situation, 

evidencing significant prevalences of CMD among women, especially black women. 

 

KEYWORDS: Psychosocial aspects, common mental disorder, gender, race / color, health 

workers. 
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INTRODUÇÃO 

 

A ocorrência de doenças no ambiente laboral pode ser influenciada por fatores 

individuais, hábitos de vida, socioeconômicos e/ou de trabalho. Dentre os fatores individuais 

destacam-se o gênero e a raça. Diferenças nessas características podem estruturar desigualdades 

em saúde desencadeando diversos problemas, a exemplo dos transtornos mentais¹. 

Estressores ocupacionais destacam-se como potenciais determinantes para a 

ocorrência dos transtornos mentais comuns (TMC)². Os TMC correspondem a sinais e sintomas 

psicossomáticos como: fadiga, insônia, irritabilidade, dificuldade de concentração e 

esquecimento, constituindo-se importante problema de saúde pública, impactando em diversas 

esferas, como nível econômico e social³. 

Entre os fatores relacionados aos TMC destacam-se os aspectos psicossociais do 

trabalho. As cargas mentais que os/as trabalhadores/as estão expostos/as decorrem, dentre 

outros fatores, da ausência de controle sobre o próprio trabalho e da alta demanda psicológica. 

O modelo demanda controle (MDC) proposto por Karasek (1979), avalia o estresse ocupacional 

a partir das dimensões: controle e demanda. Sugere-se que o adoecimento mental se relaciona 

centralmente a essas dimensões do trabalho, que, quando combinadas geram diferentes 

situações laborais refletindo na saúde dos trabalhadores4. 

As desigualdades raciais e de gênero, ao estabelecerem condições de trabalho e de 

vida diferenciadas, influenciam a saúde mental dos trabalhadores. Desse modo, a abordagem 

da interação de gênero e raça e a repercussão na saúde abrem possibilidades importantes para 

compreender as relações de desigualdades e como essas diferenças impactam na saúde do 

indivíduo5. Entretanto, estudos que focalizam conjuntamente a influência de gênero e raça na 

saúde mental são escassos. Essa lacuna dificulta a identificação das necessidades dos grupos 

mais vulneráveis. Assim, estudos nesta perspectiva podem ser importante para compreender 

como condições sociais podem ampliar ou reduzir o processo de adoecimento6. 

Este estudo tem como objetivo avaliar associação entre estresse ocupacional e saúde 

mental, focalizando possíveis desigualdades de gênero e raça, entre trabalhadores de saúde. 

Espera-se estimular a elaboração de medidas para proteger ou reduzir danos à saúde mental, 

defendendo melhorias nas condições de trabalho, sensibilização dos gestores e estímulo para 

avanços nos planos e políticas públicas, considerando-se os grupos mais vulneráveis. 
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MATERIAIS E MÉTODOS  

 

Estudo transversal, realizado entre 2011-2012, com 3084 trabalhadores/as da 

atenção básica e da média complexidade de cinco municípios baianos. A amostra foi definida 

junto as Secretarias Municipais de Saúde de cada município. Delimitou-se o número e o tipo de 

serviços de saúde disponíveis, quantitativos de trabalhadores, suas ocupações e localização. A 

amostragem foi aleatória, considerando-se área geográfica, nível de complexidade e grupo 

ocupacional.  

Os dados foram coletados no local de trabalho, por meio de questionário 

autoaplicável, respeitando as normas e recomendações da Resolução nº 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde. O projeto foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa sob o protocolo 

de número: CAAE 0086.0.059.000-091. 

A variável desfecho foi a presença de TMC, avaliado pelo Self-Reporting 

Questionnaire - SRQ-20, instrumento de triagem para suspeição do transtorno mental, 

composto por 20 questões dicotômicas (sim/não) que englobam os sintomas somáticos, 

depressivos e de ansiedade nos últimos 30 dias. Para definição de suspeição de TMC computou-

se as questões respondidas positivamente com valor superior ou igual ao ponto de corte adotado 

(7 pontos para mulheres e 5 para homens)7. 

A variável exposição, estresse ocupacional, foi mensurada pelo Job Content 

Questionnaire – JCQ. Este instrumento avalia o estresse ocupacional mensurando as dimensões 

de controle sobre o trabalho e demandas psicológicas exigidas pelo mesmo. As situações de 

trabalho propostas pelo MDC foram construídas utilizando a média como ponto de corte para 

definição das categorias (alto/a e baixo/a)8. Em sequência foram combinadas situações de 

trabalho previstas no modelo: alta exigência (alta demanda e baixo controle), trabalho ativo 

(alta demanda e alto controle), trabalho passivo (baixa demanda e baixo controle) e baixa 

exigência (baixa demanda e alto controle). Para a análise, o grupo referência (não exposto) 

adotado foi o de baixa exigência. O grupo de alta exigência foi considerado de maior 

exposição9. 

As covariáveis foram: características sociodemográficas (idade, filhos, situação 

conjugal, nível de escolaridade), informações gerais sobre o seu trabalho (categoria 

profissional, tempo de trabalho em anos, vínculo de trabalho atual, jornada semanal, turno de 

trabalho, outros vínculos profissionais); apoio social, hábitos de vida (lazer e atividade física) 

e sobrecarga doméstica - indicador construído somando as tarefas domésticas básicas, 
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multiplicando pelo número de moradores (SD= (lavar + passar + limpar + cozinhar) x (m-

1)10.  

Para análise utilizou-se os programas, STATA e o pacote R comander do software 

R. Os grupos de gênero e raça estratificados. A categoria raça foi respondida de acordo com o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o censo nacional: branca, preta, 

parda, amarela e indígena. As respostas preta e parda foram agrupadas, formando os grupos de 

negros/as e as demais categorias constituíram o grupo de não negros/as. Na análise, foram 

criados os seguintes estratos: homens negros, homens não negros, mulheres negras, mulheres 

não negras. 

Realizou-se análise descritiva por gênero e raça, com o intuito de caracterizar a 

população de estudo, mensurar o estresse laboral e ocorrência de TMC. Na análise bivariada 

foram calculadas as prevalências (P), razões de prevalências (RP) e utilizado Teste Qui-

quadrado, considerando o nível de significância de 5% para comparar os grupos e a associação 

entre as variáveis.  

A análise de regressão logística múltipla foi empregada por se tratar de uma variável 

desfecho dicotômica, TMC (presente, ausente), foi utilizado os procedimentos recomendados 

na literatura (HOSMER e LEMESHOW; 2000)11. A pré-seleção das variáveis para entrada no 

modelo utilizou o critério de retenção das variáveis valor de p ≤ 0,17. Permaneceram no modelo 

final apenas as variáveis estatisticamente significantes (IC de 95%). Variáveis que mesmo não 

apresentando valor de p significante, mas que segundo a literatura tinham importância para a 

ocorrência do desfecho, permaneceram no modelo final11. Por fim, as razões de prevalência 

(RP) e intervalos de confiança de 95% foram obtidos pela Regressão de Poisson com variação 

robusta12. O diagnóstico do desempenho do modelo final foi avaliado através da Curva ROC. 

 

RESULTADOS 

 

Entre os/as 3084 trabalhadores/as que participaram do estudo, 78,3% eram do sexo 

feminino e 21,7% do sexo masculino, se autodeclararam 80,6% raça negra e 19,4% não negros. 

Do total estudado, 503 (16,6%) eram homens negros, 155 (5,1%) homens não negros, 1938 

(64,0%) mulheres negras e 432 (14,3%) mulheres não negras. 

Evidenciou-se predomínio de trabalhadores jovens, com até 40 anos de idade. Os 

homens não negros apresentaram maior percentual com nível superior de escolaridade (68,7%), 

seguidos pelas mulheres não negras (57,4%). Ao contrário, a maioria dos/as trabalhadores/as 
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negros/as não possuía ensino superior: 61,5% entre as mulheres e 58,9% entre os homens. A 

maioria dos/as entrevistados/as afirmou ter companheiros e possuir filhos. 

Com relação à categoria profissional observou-se que entre os homens a categoria 

de maior percentual foram a de “outros profissionais” que englobava as profissões do setor 

administrativo, técnico de nível médio, serviços gerais e vigilantes (41,5% negros, 31,4% não 

negros). Entre os homens negros a segunda maior frequência, foi observada na categoria de 

agentes de saúde (ACS/ACE) (38,1%); já entre os homens não negros, foi a profissão de médico 

(22,2%).  

Entre as mulheres, predominaram as categorias de agente de saúde (ACS/ACE) 

(41,9% negras, 24,9% não negras), seguida da categoria outros profissionais (28,3% negras, 

22,8% não negras). Registra-se que as categorias profissionais de nível médio foram mais 

relatadas entre a população negra, já as categorias de nível superior foram referidas com maior 

frequência entre os não negros (as).  

Dentre os grupos, a maioria relatou praticar atividades regulares de lazer. No 

entanto, observou-se maior percentual de ausência de atividades de lazer entre as mulheres 

(17,6% negras, 19,6% não negras). A realização de atividades físicas, obteve maior percentual 

entre os homens não negros (65,2%) seguido dos homens negros (56,5%). Entre as mulheres 

predominou a não realização de atividades físicas (62,6% negras, 51,6% não negras). 

A responsabilidade pelas atividades domésticas foi maior entre as mulheres quando 

comparado aos homens, destacando-se as mulheres negras (60,7%), sendo este grupo também 

o de maior percentual de sobrecarga doméstica alta (54,7%). 

O apoio social no trabalho, apresentou diferenças substanciais entre homens e 

mulheres. Entre os homens predominaram alto apoio, enquanto, entre as mulheres, a situação 

foi inversa com maiores percentuais em baixo apoio (71,7% entre as negras, 69,3% entre as não 

negras).  

A demanda psicológica alta foi observada em maiores percentuais entre homens e 

mulheres não negros/as, 56,1% e 51,0%, respectivamente. No entanto, o baixo controle sobre 

o próprio trabalho foi mais presente entre os/as negros/as, sendo 49,3% entre homens negros e 

51,6% entre mulheres negras.  

Com relação aos grupos do MDC, destaca-se o maior percentual de alta exigência 

entre as mulheres negras (24,7%) e menor percentual entre os homens não negros (17,0%) 

(Tabela 1).  
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Mulheres negras apresentam maior prevalência de TMC (23,7%), seguida pelas não 

negras (19,6%). A prevalência de TMC entre os homens foi menor, sendo 17,6% entre homens 

negros e 14,7% entre homens não negros (Gráfico 1). 

Na análise de associações brutas, os TMC associaram-se à elevada demanda 

psicológica entre homens negros e mulheres (negras e não negras) e ao baixo controle entre as 

mulheres (negras e não negras) (Tabela 2).  

Entre os homens e as mulheres, observou-se associação estatisticamente 

significante entre os TMC e a alta exigência.  Contudo, as mulheres apresentaram associações 

mais robustas, especialmente entre as mulheres negras (Tabela 2). 

No modelo final de análise, com avaliação simultânea das variáveis de interesse, a 

associação entre TMC e categorias do modelo demanda-controle (D-C) apresentou diferenças 

relevantes: entre as mulheres negras observou-se associação para todos os grupos do modelo 

(D-C) comparados com baixa exigência, tendo sido ajustado por vínculo de trabalho (Tabela 

3). Entre as mulheres não negras, os TMC mantiveram-se associados à situação de alta 

exigência e trabalho ativo ajustado por ter filhos, tipo de vínculo de trabalho e sobrecarga 

doméstica. 

 

Tabela 1- Características psicossociais do trabalho, segundo raça e gênero, entre 

trabalhadores/as de saúde, Bahia, 2012. 

 

Variáveis 

Homens 

negros 

Homens não 

negros 

Mulheres 

negras 

Mulheres não 

negras 

 % % % % 

Apoio social     

Baixo 29,3 27,1 71,7 69,3 

Alto  70,7 72,9 28,3 30,7 

Demanda psicológica     

Baixa 51,1 43,9 53,7 49,0 

Alta  48,9 56,1 46,3 51,0 

Controle sobre o trabalho    

Baixo 49,3 29,9 51,6 43,4 

Alto 50,7 70,1 48,4 56,6 

Grupos do MDC     

Baixa Exigência  23,8 30,6 26,6 28,9 

Trabalho ativo  26,6 39,5 21,8 27,9 

Trabalho passivo 27,2 12,,9 26,9 19,7 

Alta exigência  22,4 17,0 24,7 23,5 
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Gráfico 1: Distribuição das prevalências de TMC, segundo raça e gênero, entre 

trabalhadores/as de saúde, Bahia, 2012. 

 

Registra-se que as razões de prevalência para o trabalho em alta exigência 

observadas entre homens nos modelos brutos (não negros: RP= 2,24; negros: RP= 1,83) e 

ajustados (não negros: RP=1,91; negros: RP= 1,57) foram expressivos, e devem ser 

interpretadas com cautela. Ou seja, mesmo não tendo alcançado os níveis de significância 

estatística (p≤ 0,05), não se pode descartar associação desses estressores ocupacionais com 

TMC, uma vez que se observaram diferenças importantes na frequência de TMC no grupo de 

exposição considerado. 

Os modelos finais obtidos foram analisados quanto à adequação dos dados. A curva 

ROC permitiu a análise diagnóstica através dos níveis de sensibilidade e especificidade, 

obtendo-se área igual a 0,65 para homens negros, 0,71 para homens não negros, 0,62 para 

mulheres negras e 0,71 para mulheres não negras, evidenciando bom desempenho dos modelos. 
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Tabela 2- Prevalência de transtornos mentais comuns (TMC) segundo aspectos psicossociais do trabalho estratificado por raça e gênero. 

Trabalhadores de saúde, Bahia, 2012. 

TMC 

 Homens negros Homens não negros Mulheres negras Mulheres não negras 

Variáveis P(%) RP (IC 95%) P(%) RP (IC 95%) P(%) RP (IC 95%) P(%) RP (IC 95%) 

Apoio Social         

Baixo 18,5 0,97 (0,64-1,49) 14,6 0,56 (0,26-1,20) 23,9 1,08 (0,89-1,31) 21,4 1,37 (0,84-2,23) 

Alto  18,9 --- 25,7 --- 22,0 --- 15,5 --- 

Demanda psicológica       

Baixa 13,8 --- 12,1 --- 18,6 --- 12,7 --- 

Alta 21,3 1,54 (1,03-2,3)* 16,7 1,37 (0,61-3,08) 29,6 1,59 (1,34-1,87)* 25,1 1,98 (1,29-3,03)* 

Controle sobre o trabalho       

Baixo 19,4 1,15 (0,78-1,70) 18,6 1,41 (0,63-3,16) 26,9 1,35 (1,14-1,60)* 27,2 1,79 (1,21-2,65)* 

Alto 16,7 --- 13,1 --- 19,9 --- 15,2 --- 

Modelo demanda-controle       

Baixa exigência 15,0 ---- 9,3 ---- 15,0 ---- 9,2 ---- 

Trabalho ativo 17,2 1,14 (0,63-2,05) 16,1 1,72 (0,57-5,23) 25,9 1,72 (1,31-2,26)* 20,7 2,24 (1,14-4,38)* 

Trabalho passivo  12,8 0,85 (0,45-1,60) 15,8 1,69 (0,42-6,85) 21,8 1,45 (1,10-1,91)* 19,2   2,08 (1,00-4,29) 

Alta exigência 27,6 1,83 (1,07-,13)* 20,8 2,24 (0,66-7,55) 32,4 2,16 (1,67-2,78)* 32,3 3,49 (1,84-6,58)* 

* Resultados que obtiveram valor de p ≤ 0,05. 
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Tabela 3- Variáveis obtidas no modelo final de regressão logística associadas ao TMC entre homens e mulheres trabalhadores (as) de saúde, Bahia, 

2012. 

 Homens negros Homens não 

negros 

Mulheres Negras Mulheres não negras 

Variáveis RP IC 95% RP IC 95%  RP IC 95% RP IC 95% 

Trabalho ativo 1,39 0,74-2,60   1,30 0,42-3,95 1,79 1,36-2,35 2,31 1,21-4,43 

Trabalho passivo 0,93 0,46-1,85 1,33 0,32-5,42 1,43 1,09-1,88 1,64 0,79-3,42 

Alta exigência  1,57 0,85-2,90 1,91 0,56-6,49 2,16 1,68-2,78 3,16 1,68-5,95 

Vínculo de trabalho (não estável) --- --- 0,38 0,17-0,87 0,62 0,50-0,76 0,63 0,42-0,95 

Atividade de lazer (não) --- --- 2,85 1,07-7,63 --- --- --- --- 

Escolaridade (sem nível superior)  1,74 1,07-2,83 --- --- --- --- --- --- 

Ter filhos (sim) 0,63 0,41-0,95 --- --- --- --- 0,64 0,43-0,95 

Prática de atividade física (não) 1,60 1,04-2,46 --- --- --- --- --- --- 

Sobrecarga doméstica (alta) --- --- --- --- --- --- 2,03 1,35-3,05 
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DISCUSSÃO 

 

O presente estudo apontou maior prevalência de TMC entre as mulheres negras, 

seguido das mulheres não negras, homens negros e homens não negros, corroborando com 

outras pesquisas que encontraram a mesma tendência na prevalência de TMC segundo grupos 

de raça e gênero5,13. 

Evidencia-se maior exposição feminina ao adoecimento mental, sendo observado 

altas prevalências de TMC entre as mulheres trabalhadoras de saúde em comparação com os 

homens, variando de 25,0% a 32,5% entre as mulheres e 9,0% a 12,2% em homens14,15.  

 A associação dos TMC com o gênero pode ser entendida devido a responsabilidade 

da mulher com a família, longa jornada de trabalho, inserção em postos de trabalho mais 

precários e menos valorizados, somando-se as atividades domésticas e atividades fora de casa. 

Assim, a mulher é exposta a sobrecarga e a possibilidades reduzidas de cuidado próprio, 

acumulando ansiedade, desgaste, estresse e transtornos mentais16. 

Quanto à raça diversos estudos revelam que a população negra apresenta maior 

prevalência de TMC5,13,17. A raça é um marcador de desigualdades que potencializa a exposição 

ao adoecimento mental, aumentando a vulnerabilidade de alguns grupos. Desta forma, as 

desigualdades estabelecidas podem influenciar na saúde mental, incrementando as prevalências 

de TMC entre os/as negros/as¹. 

A relação entre TMC e estressores ocupacionais variou entre os grupos conforme 

as características sociodemográficas, do trabalho, atividades domésticas, hábitos de vida e 

aspectos psicossociais. Para os homens negros, permaneceram no modelo final, as variáveis 

escolaridade (sem nível superior), ter filhos e ausência de prática de atividade física. Entre os 

homens não negros, os TMC associaram-se ao vínculo de trabalho não estável e à falta de 

atividade de lazer. No grupo das mulheres negras, permaneceram no modelo final: situações de 

estresse ocupacional (trabalho ativo, trabalho passivo e de alta exigência) e vínculo de trabalho 

não estável. Entre as mulheres não negras, as situações de trabalho ativo e de alta exigência, ter 

filhos, vínculo de trabalho não estável e sobrecarga doméstica. 

A escolaridade relacionou-se de forma contrária entre os estratos, segundo à raça: 

homens e mulheres negros/as apresentam menor nível de escolaridade, corroborando com os 

estudos de Anselmi et al., (2008) e Smolen et al. (2017). No modelo final, não ter nível superior 

permaneceu associado ao TMC apenas entre os homens negros. Ressalta-se que quanto maior 

escolaridade, melhores são as oportunidades, o que influencia nas condições socioeconômicas, 

características do trabalho e a inserção na sociedade. Assim, menores níveis de escolaridade 
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podem implicar em redução das oportunidades, relações de trabalho precárias e redução 

salarial, consequentemente, estruturam ou ampliam as diferenças sociais18. Dessa forma, 

confirma-se o pressuposto de que a escolaridade é indicativa de divisão social e desigualdades 

raciais. 

Ter filhos associou-se negativamente com os TMC entre os homens negros e 

mulheres não negras. Esta variável parece não ter sido influenciada por gênero ou raça. Alguns 

estudos destacam que as mulheres estão mais expostas ao adoecimento mental quando possuem 

filhos, em função das diferenças na construção social dos papéis entre homens e mulheres; as 

dificuldades com a criação e educação dos filhos, a dualidade de papéis (dupla jornada) podem 

ser possíveis fatores de risco para ocorrência de TMC entre as mulheres16. De qualquer forma, 

os resultados apontam a necessidade de aprofundar a análise desses dados que reforçam a 

relevância dos filhos na maior ocorrência de TMC apenas entre os homens negros e as mulheres 

não negras.  

Vínculo de trabalho não estável, associou-se negativamente com os TMC entre os 

homens não negros e entre as mulheres (negras e não negras). A ocorrência de TMC entre os 

trabalhadores que possuem vínculo de trabalho estável apontou na direção oposta ao esperado, 

onde, os vínculos de trabalho estáveis de acordo com a literatura são trabalhos tidos como mais 

protegidos, diferente dos trabalhos instáveis (temporários/não concursado) que se configuram 

em situações de insegurança. Contudo, este é um dado que necessita ser estudado de maneira 

mais detalhada para melhor compreensão. 

Na área da saúde, a conformação das características dos vínculos de trabalho tem 

se transformado. Nesta população, o vínculo de trabalho estável predominou entre os homens 

negros e entre as mulheres negras e não negras. Assim, observa-se que algumas profissões, a 

exemplo dos agentes de saúde, que também foi predominante entre esses grupos, tendem a ser 

obrigatoriamente profissionais concursados. Apesar da estabilidade do vínculo, esses postos de 

trabalho têm sido precários, com salários reduzidos, baixo reconhecimento profissional e social, 

fatores associados ao adoecimento mental3.  Outra característica na área da saúde são os 

trabalhos temporários, que, em sua maior parte, tem sido ocupado por categorias profissionais 

de maior escolaridade, com melhores remunerações e melhor status social19. As relações entre 

emprego e a conformação dos vínculos de trabalho na saúde é de grande complexidade, assim 

percebe-se que possuir vínculo de trabalho estável parece não ser suficiente para garantir as 

melhores condições de saúde. 

A não realização de atividades físicas associou-se positivamente aos TMC entre os 

homens negros. Uma possível explicação para esse achado pode ser as jornadas de trabalho 
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desgastantes, alto nível de tensão, ausência de tempo livre, questões culturais relacionadas a 

importância ou não da atividade física e condições socioeconômicas, vivenciadas pelos homens 

negros. Resultados similares foram encontrados em outros estudos20,21. 

A ausência de lazer associou-se positivamente aos TMC, entre o grupo de homens 

não negros. A prática de atividades de lazer, incluindo atividades físicas, favorece a redução da 

ansiedade, estresse e dos transtornos mentais propiciando bem-estar e prazer21. A junção da 

prática de atividade física e lazer proporciona interação social, redução da ansiedade e melhoria 

na tolerância ao estresse aumentando a autoestima19. 

A alta sobrecarga doméstica esteve associada com a ocorrência de TMC entre as 

mulheres não negras. Porém, ressalta-se que mesmo não permanecendo no modelo final 

também para as negras, esta variável é relevante no contexto das relações de gênero. A literatura 

aborda que a sobrecarga doméstica traz maiores impactos a saúde das mulheres, adicionando-

se a dupla jornada de trabalho. Além da sobrecarga de trabalho, a mulher está propensa a 

desvalorização do trabalho, considerando fator desencadeador do desgaste físico e mental22,23.  

Os resultados evidenciaram que os aspectos psicossociais do trabalho se associaram 

positivamente com o TMC entre as mulheres (alta exigência e trabalho ativo), corroborando 

com o proposto por Karasek (1979), no qual a combinação da alta demanda com o baixo 

controle exercido sobre o trabalho apresenta uma situação de risco para o adoecimento físico e 

mental, confirmando3,4,17,19. A exposição às duas dimensões psicossociais simultaneamente 

(alta demanda, baixo controle) associou-se à maior prevalência de TMC, quando comparados 

à exposição a apenas uma dimensão ou não estavam expostos17,24.  

Em relação aos níveis intermediários de estresse ocupacional, o trabalho ativo foi 

mais relevante para a prevalência de TMC do que o trabalho passivo, resultado similar ao 

encontrado no estudo de Araújo, Graça, Araújo (2003). O trabalho ativo associou-se 

positivamente aos TMC no modelo final, entre as mulheres (negras e não negras). Percebe-se 

que as demandas do trabalho neste grupo, exercem papel determinante para os agravos na saúde 

mental. Nesse caso, o alto controle parece não ter amenizado os efeitos danosos gerados pela 

alta demanda; contudo, os dados apontam que na baixa demanda houve uma redução dos efeitos 

nocivos advindos do baixo controle. 

Entre as mulheres negras, associou-se aos TMC todos os grupos do modelo 

demanda controle, entre as não negras apenas o trabalho passivo não permaneceu significativo 

no modelo final. Esse resultado aponta que as dimensões psicossociais do trabalho analisadas 

se apresentaram relevantes para o estresse ocupacional e ocorrência dos TMC entre as 

mulheres.  
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Os dados relativos aos estressores ocupacionais e TMC entre os homens merecem 

maior aprofundamento. Mesmo as categorias do modelo demanda-controle não permanecendo 

no modelo final de análise para os homens (negros e não negros), observa-se que as razões de 

prevalência encontradas foram elevadas. Assim, não se pode descartar a possibilidade de 

insuficiência do tamanho amostral para apreender tal relação. Como se sabe, no trabalho de 

saúde há ampla predominância das mulheres, portanto a participação masculina é reduzida, 

desse modo, trata-se de um resultado que deve ser avaliado com cautela. 

Embora o tamanho da amostra seja relativamente grande, quando dividido pelos 

estratos de raça e gênero, alguns grupos, como os homens não negros, ficaram com números 

pequenos; perdendo poder na análise pretendida. Ou seja, o reduzido tamanho amostral desses 

subgrupos na população pode ter inviabilizado a observância estatisticamente significantes de 

diferenças nesses grupos. 

Cabe mencionar a ausência de base comparativa com relação a estudos que 

abordassem os estressores ocupacionais e transtornos mentais comuns segundo estratos de 

gênero e raça. Como essa vertente de estudo ainda é pouco explorada, a comparação dos 

resultados obtidos neste estudo com outras pesquisas foi limitada. Deve-se considerar ainda as 

limitações inerentes aos estudos transversais, a exemplo da causalidade reversa e o efeito do 

trabalhador sadio. 

Apesar das limitações, este estudo traz importantes subsídios para o campo da saúde 

e trabalho, evidenciando diferenças entre os grupos estudados e jogando luz sobre 

especificidades que precisam ser exploradas e melhores compreendidas, o que fomenta novos 

estudos nessa perspectiva.  

Em síntese, os dados encontrados revelaram que existem diferenças quando se trata 

de raça e gênero na relação entre estressores ocupacionais e TMC. Os homens negros e não 

negros apresentaram menores prevalências de TMC. Entre as mulheres negras e não negras os 

resultados apontaram uma discreta diferença na prevalência de TMC, com as mulheres negras 

apresentando prevalência maior que as não negras. As mulheres, independente da raça, 

vivenciavam situações de maior vulnerabilidade para os TMC com relação aos homens. As 

desigualdades raciais associaram-se, assim, às vulnerabilidades de gênero, potencializando 

efeitos nocivos à saúde. Deste modo, esses aspectos revelam a importância de novos e contínuos 

investimentos com foco nas identidades sociais e nas desigualdades em saúde e como estas 

podem afetar a saúde mental dos trabalhadores. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa permitiu o conhecimento das situações de trabalho associadas com 

TMC, possibilitando identificar os grupos mais expostos. Sendo assim, as altas prevalências 

encontradas mostram a necessidade de estabelecer medidas no sentido de melhorar as condições 

de trabalho desses trabalhadores de maneira equânime, no intuito de reduzir a gravidade dessa 

situação. 

É necessário propor estratégias que possam promover a saúde desses trabalhadores, 

melhorias nas condições e no ambiente de trabalho, implementação de políticas públicas 

efetivas, tendo um olhar diferenciado para mulheres, em especial para as mulheres negras que 

apresentaram maior prevalência da doença. 

Espera-se colaborar para o entendimento da dimensão do problema, estimulando 

discussões relacionadas à temática, na busca da redução de danos nocivos ao trabalhador, 

possibilitando o melhor entendimento das desigualdades em saúde, tornando visível todos os 

processos que envolvem a relação trabalho e saúde. Pretende-se então estimular outros estudos 

com essa abordagem temática, visto que existe uma grande lacuna nas pesquisas com relação a 

esses aspectos. 
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5 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

 

O objetivo principal deste estudo foi alcançado, foi possível avaliar a associação 

entre os estressores ocupacionais e a ocorrência dos Transtornos Mentais Comuns, 

evidenciando as diferenças que ocorrem segundo o gênero e raça/cor da pele entre trabalhadores 

de saúde. 

Os aspectos psicossociais do trabalho, tem sido considerado como importantes 

estressores ocupacionais, o qual causa impactos acentuados na saúde mental dos trabalhadores 

de saúde. Assim, esse aspecto foi demonstrado nos resultados desta pesquisa, de modo que as 

prevalências encontradas revelaram uma situação de saúde mental preocupante entre os 

trabalhadores de saúde, apontando prevalências significativas de TMC entre as mulheres, 

principalmente as mulheres negras, evidenciando que os trabalhadores possuíam alta exigência 

sobre o trabalho encontraram-se em situações de maior vulnerabilidade.  

Dentre outros fatores, apontaram-se associados ao TMC neste estudo a 

escolaridade, ter filhos, prática de atividade de lazer, prática de atividade física, sobrecarga 

doméstica, vínculo de trabalho e as categorias do modelo demanda controle (trabalho passivo, 

ativo e alta exigência).   

Este estudo mostrou a importância de analisar as questões de gênero e raça/cor 

como fatores que influenciam na saúde mental, desse modo pode-se perceber quais grupos estão 

mais expostos. Percebe-se que a literatura é escassa com relação aos estudos epidemiológicos 

com essa perspectiva, porém pesquisas apontam que existe relação entre o gênero e os TMC; 

quanto a raça/cor mesmo sendo ainda mais reduzidas as pesquisas com relação a saúde mental, 

as mesmas indicam a possibilidade de relação com a ocorrência dos TMC. Desse modo, a 

análise conjunta de gênero e raça/cor é relevante para que se possa compreender as 

desigualdades em saúde e como podem afetar na saúde mental dos trabalhadores. 

Percebe-se que os resultados encontrados, apontam que as dimensões relacionadas 

a gênero e raça/cor influenciam no adoecimento mental dos trabalhadores de maneiras distintas, 

onde o grupo de mulheres negras mostrou-se mais vulneráveis. 

Vale ressaltar a importância de avançar os estudos com a perspectiva de analisar as 

influências do gênero e da raça/cor no adoecimento mental, a fim de conhecer melhor os 

aspectos que estão mais associados ao adoecimento dos diferente grupos, deste modo é possível 

avaliar o cenário real, permitindo o melhor entendimento das desigualdades em saúde,  
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contribuindo para formulação de políticas públicas, estimular outros estudos com essa 

abordagem temática e proporcionar novas discursões relacionadas ao tema. 
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ANEXO C 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

 

Título do Projeto: Condições de trabalho, condições de emprego e saúde dos 
trabalhadores da saúde.  

Pesquisadores: Dra. Tânia Maria de Araújo, Dra. Maura Maria Guimarães de Almeida 
e Thereza Christina Coelho Bahia. 

 

Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa. Antes de decidir, é importante 

que entenda o motivo da realização do estudo e qual sua finalidade. Estaremos à sua disposição, 

pessoalmente, na UEFS – Departamento de Saúde – Núcleo de Epidemiologia - KM 03, BR 

116, Campus Universitário, 6º Módulo, 44.031-460, Feira de Santana-BA, ou pelo telefone 

(0xx75) 3224-8320 para prestar qualquer esclarecimento, caso você precise de mais 

informações.  
Esta pesquisa pretende investigar as condições de trabalho nas unidades de atenção 

básica à saúde dos municípios de Feira de Santana, Vitória da Conquista, Juazeiro e Santo 

Antônio de Jesus, a partir da percepção dos trabalhadores de saúde que estão em efetivo 
exercício profissional nas unidades selecionadas para este estudo. O conhecimento sobre os 

fatores envolvidos na relação entre a saúde e o trabalho pode favorecer o planejamento de ações 

para a melhoria da qualidade de vida e para eliminação ou redução de fatores de risco no 

ambiente do trabalho.  
Todas as pessoas em atividade na unidade selecionada serão convidadas a participarem 

desta pesquisa.  
A sua participação é voluntária e você poderá se afastar a qualquer momento do estudo, 

se desejar. Para participar, você preencherá o questionário anexo que aborda alguns aspectos 
em relação às condições e características do seu ambiente trabalho e serão avaliados também 

aspectos relacionados à saúde.  
Salientamos que a sua identificação será resguardada e mantida em sigilo, mas se 

alguma pergunta do questionário lhe causar constrangimento, ela não precisará ser respondida. 
Se você sentir algum desconforto (mal estar) relacionado ao objeto da pesquisa, a equipe fará 
encaminhamento às unidades de serviço especializadas  

Os resultados da pesquisa serão divulgados aos seus participantes e à comunidade geral 
e científica. Os dados serão armazenados pelo núcleo de pesquisa NEPI (UEFS) no prazo 
máximo de 5 anos, sob a responsabilidade da coordenadora da pesquisa. A divulgação, em 
qualquer meio de apresentação se fará de forma a garantir a confidencialidade dos dados.  

Se você achar que foi bem informado (a) e quiser participar voluntariamente desta 
pesquisa, permitindo que os resultados da mesma sejam publicados, deverá assinar este 
documento que consta de duas vias. Uma das vias ficará com você e a outra conosco.  

Desde já, agradecemos a sua colaboração e nos colocamos a disposição para quaisquer 
esclarecimentos que porventura possam surgir. 

 

Feira de Santana, ___ de ___________ de 2009. 

 

_______________________ 

Assinatura do Participante 

____________________________  
Profa. Tânia Maria de 

Araújo Coordenadora da 
Pesquisa (0xx75) 3224-8320
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ANEXO D 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
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